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A escrita contábil nasceu qualitativa.

Atribuir a cada natureza de acontecimento uma “identificação” foi tarefa que deu origem a todo um complexo sistema informativo.

Isso se comprova pelo vasto material encontrado pelos arqueólogos na região onde viveram os sumérios e que hoje se encontra em vários famosos museus do mundo (Louvre, Vaticano etc.).

A informação qualificada e sincera foi fonte, há cerca de 6.000 anos, da fase que representou o fundamento da escrituração e da demonstração dos fatos patrimoniais dos templos, poder público, empresas e até de famílias abastadas.

O tempo ofereceu meio e recurso para que o processo progredisse em suas formas, especialmente em face da evolução sócio-econômica,  essencialmente conservando, todavia, o que deu origem ao mesmo, ou seja, a necessidade de evidenciar corretamente o que sucede com a riqueza dos empreendimentos humanos.
Só muito mais tarde se organizou, todavia, uma disciplina para o estudo do “entendimento” sobre as causas dos acontecimentos registrados e isso se operou com a preocupação em estabelecer conceitos, esses que são atribuições de julgamentos aos fatos.

Quando no século XIX amadureceu todo um processo evolutivo intelectual a Contabilidade, então, assumiu, como outros ramos do conhecimento, o seu papel de “explicar” os fatos, ou seja, tornou-se ciência.

Tal progresso ensejou ao Contador a sua “integralidade intelectual”, ou seja, a passagem de simples informante ou produtor de registros para a de “orientador de empreendimentos”; tratou-se de uma dignificação profissional ensejada pela civilização e em benefício dela mesma; ao oferecer  modelos de prosperidade pela produção o profissional trabalha em favor não só da empresa, mas, especialmente da nação.

A Contabilidade atingiu a cimeira com a doutrina científica, preocupada com os “fatos” e não apenas com o registro e a informação sobre os referidos.
A prática veio demonstrar que um simples sistema de registros e demonstrações é apenas “instrumento” de julgamento e não este próprio.
“O que se faz com a informação” e não apenas o “como informar” é o que enseja caminhos aos empreendimentos.
Por melhor que seja um sistema de registro e demonstração ele será sempre de pouca utilidade se do mesmo não for extraída a conclusão por “julgamentos” ou “elucidações” que permitam a tomada de decisões.
Se já é de colocar-se em dúvida a utilidade de normas, regras, procedimentos de escriturar e evidenciar quando não sinceros, claros, confiáveis, que se dizer da imprestabilidade como “explicação de fatos” para fins de tomada de decisões?
A parte a “informativa” é apenas “formal”; a “essência” que gera o entendimento rege-se pelas doutrinas científicas, essas que as normas não só delas se apartam como nelas não se detêm.

Admitir a possibilidade de formar um Contador integral apenas através do conhecimento “normativo” é aceitar a debilidade do ensino.
Análise financeira, custo, perícia, auditoria, previsão, mesmo na parte tecnológica depende de sólido conhecimento científico para que não se produzam conclusões “subjetivas”.

Quando se deformam conceitos contábeis, como muitos estão deformados em algumas normas ditas internacionais, igualmente se adulteram as conclusões sobre os fatos, anulam-se os julgamentos adequados e abrem-se as portas do erro e da fraude.

As formas lógicas devem estar atadas às verbais, razão pela qual a ausência disso anula efeitos racionais para o bom entendimento dos fatos; como se não bastassem os erros de essência, em muito ainda pode comprometer  a qualidade conceitual as “traduções” quando feitas de expressões inglesas, das quais se está copiando as referidas regras, por efeito de uma submissão cultural que a História haverá de bem julgar.

A palavra é a expressão do pensamento e esta a que dita a vida de cada povo em matéria ética, tradição e formação cultural; isso é válido no estudo e aplicação de qualquer ramo do conhecimento.

No campo da Contabilidade a educação da classe profissional no Brasil inspirou-se em bases de uma tradição científica, plantada desde os fins do século XIX por líderes intelectuais autênticos e sinceros, não inspirados nos norte americanos; almejaram “cultura brasileira” e entenderam que se os anglo-saxões fossem deveras superiores nessa área tantas fraudes não teriam povoando o mercado de capitais estadunidense por décadas seguidas (e não foram casos isolados como pode parecer); hoje estamos a ver que crises de trilhões de dólares que atormentam povos e nações; essas não estariam a ocorrer se houvessem normas competentes, conforme acusam notícias na imprensa internacional (ver detalhes em outros artigos em minha página www.lopesdesa.com.br).
Afirmar que existe um “revolucionário modelo”, que houve falência da escola européia, sendo preciso “aprender tudo de novo”, é desconhecer tanto a própria escola européia quanto uma brasileira já de há muito plantada; é menosprezar a soberania cultural deste País, esta que é parte relevante na dignidade de um povo; imitação, submissão, é para quem não possui genialidade nem inteligência para usar a própria.
Imprescindível é que uma cultura de conveniência nacional seja a preponderante.

Por isso o papel do ensino de natureza universitária e de pós-graduação em “Ciências Contábeis” deve ser o de ater-se a estas (a denominação não é de Técnicas, mas, de Ciências); não devem ser confundidas tais coisas.

Dar prioridade a educação através de “normas ditas internacionais” cuja aplicação é de 0,002%  (cerca de 1.200 empresas que adotarão por obrigadas serem, em 6.000.000 que não terão interesse e nem dever em fazê-lo) é desviar a aplicação de conhecimento para uma faixa de mercado de trabalho que hoje é dominada por empresas transnacionais; é preparar profissionais para exceção e não para aquilo que interessa a quase totalidade brasileira  (99,998%), prejudicando expressivo número de educandos.
É falacioso admitir que exista uma “nova Contabilidade” tendo por base o que está sendo importado e imposto; só admissível isso se faz por quem desconhece a vasta e tradicional literatura contábil; pregar isso, com a intenção de adotar o que pretendem os manipuladores de lucros e perdas é entrar na contramão da História; a menos, todavia, que se deseje rebaixar o nível do profissional a um simples “informante”, sonegando-lhe a “integralidade”; a menos que se pretenda realmente um retrocesso segundo têm esclarecido intelectuais de muito valor como os professores Rogério Fernandes Ferreira, Valério Nepomuceno, Zappa Hoog, Van Hulle, Olívio Koliver, Stephen Zeff, Abrahan Briloff, Domingos Cravo e tantos outros. 

